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PARECER Nº 1297, DE 2024 DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 390, DE 2024 
Por meio da Mensagem A-nº 030/2024, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei nº 390, de 2024, que autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito e a prestar contragarantias relativas aos projetos que especifica, altera a Lei nº 17.386, de 14 de julho de 2021, e dá providências correlatas. 
Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 7 (sete) emendas dos nobres deputados desta Casa de Leis. 
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado. 
Seguindo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Posteriormente, com fundamento nos artigos 18, inciso III, “d”, e 68 do XIV Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião conjunta das comissões em epígrafe, para apreciação do Projeto de lei nº 390, de 2024. 
Compete-nos, na oportunidade, como relator designado pelo Presidente desta reunião, exarar parecer sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e meritórios da propositura em análise, o que passamos a fazer. 
I - DO PROJETO 
O projeto autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito junto a instituições financeiras nacionais ou internacionais, organismos multilaterais ou bilaterais de crédito, agências de fomento, bancos privados nacionais ou internacionais, agência multilateral de garantia de financiamentos, cujos recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na execução total ou parcial dos seguintes projetos, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000: 
I - “Obras Civis para Expansão da Linha 2 Verde”, até o valor de R$ 2.400.000.000,00 (dois bilhões e quatrocentos milhões de reais); e 
II - “Projeto do Estado de São Paulo - Expansão da Linha 2-Verde, Aquisição de Sistemas de Sinalização, Alimentação Elétrica, Auxiliares e Telecomunicações”, até o valor de US$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 
O artigo 6º do projeto prevê que as operações de crédito autorizadas poderão ser garantidas diretamente pelo Estado, ou pela União, com contragarantia do Estado. Por sua vez, o artigo 7º estabelece que, para assegurar o pagamento integral das operações de crédito contratadas, o Poder Executivo poderá constituir as garantias admitidas em direito. 
Além disso, o artigo 8º prevê que o Poder Executivo poderá vincular, como contragarantia à garantia da União às operações de crédito, em caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas discriminadas no § 4º do artigo 167 da Constituição Federal, no que couber, bem como outras garantias admitidas em direito. 
Por fim, o artigo 10 da propositura trata da modificação da Lei nº 17.386/2021, também para constar, no tocante às autorizações daquele diploma legal, a possibilidade de vinculação, como contragarantia da União às operações de crédito, das receitas discriminadas no § 4º do artigo 167 da Carta Magna. 
De acordo com a exposição de motivos que acompanha o projeto, a Linha 2-Verde do Metrô de São Paulo opera, desde 2010, no trecho entre as estações Vila Madalena e Vila Prudente, com 14,7 quilômetros de extensão, 14 estações e uma frota de 32 trens, atendendo a um carregamento de 36.000 passageiros/hora/sentido (dados de novembro/2019). O Metrô vem conduzindo a expansão da linha até Penha, o que permitirá atender a um carregamento de aproximadamente 55.000 passageiros/hora/sentido. Para isso, serão necessários recursos financeiros para continuidade das obras civis em plena execução, bem como para a aquisição de sistemas para operacionalizar a nova configuração da Linha 2-Verde que passará a contar com 22 estações e 23,1 quilômetros de extensão. 
Com relação à alteração da Lei nº 17.386/2021, a proposta decorre da reforma tributária promovida pela Emenda Constitucional 132/2023, que inseriu o artigo 156-A na Constituição Federal, que prevê o imposto sobre bens e serviços de competência compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios. A reforma também deu nova redação ao artigo 167, § 4º da Constituição Federal, de modo a incluir o imposto recémcriado entre as exceções do princípio da não vinculação das receitas de impostos, para oferta dessas receitas em contragarantia à garantia da União, ou pagamento de débitos para com esta. 
Assim, a modificação proposta visa a atualizar o diploma legal estadual, atendendo normas recém editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 
Cumpre observar que o Poder Executivo encaminhou complementação de documentos, publicados no diário oficial do dia 12/06/2024, em atendimento à Lei nº 9.790, de 26/09/1997. 
A proposta do Executivo é de natureza legislativa, tendo em vista a pretensão em questões relacionadas a operações de crédito, conforme disposto no artigo 19, inciso II da Constituição Estadual. Quanto ao processo legislativo, sendo medida diretamente relacionada com os atos de administração, a competência é exclusiva do Chefe do Poder Executivo, em consonância com o disposto nos incisos II e XIV e XVII do artigo 47 da Carta Paulista. 
No mérito, o projeto possui grande importância e inegável interesse público, de modo a aprimorar o transporte público e a mobilidade urbana para a população paulista, merecendo ser aprovado por esta Casa de Leis. 
Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, não verificamos óbice ao prosseguimento da propositura. 
Assim, sob os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários, bem como quanto ao mérito, somos favoráveis ao projeto. 
II - DAS EMENDAS 
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 7 (sete) emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a analisar. 
A emenda de nº 1 foi retirada pelo autor. 
As emendas nº 2, 5 e 7 pretendem acrescentar dispositivos de modo a estabelecer providências a serem cumpridas pelo Poder Executivo perante o Poder Legislativo, no tocante à fiscalização, controle e publicidade. 
É nobre a intenção das referidas emendas, todavia, já existem diversos mecanismos de fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, previstos na legislação em vigor, estando o Executivo obrigado a prestar constas ao Poder Legislativo, na forma da Constituição do Estado, nos termos do que dispõe o artigo 47, inciso IX da Carta Paulista, assim como previsto no artigo 9º, § 4º da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Além disso, a publicidade é um dos princípios que devem ser seguidos pela administração pública, havendo plena garantia constitucional e legal desses mecanismos, como observado no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 111 da Constituição Estadual. 
A emenda de nº 3 busca incluir os eixos da economia solidária e da segurança alimentar entre as áreas em que os recursos devem ser aplicados, em decorrência da operação de crédito autorizada pela propositura. 
Reconhecemos a nobre intenção contida na proposta, entretanto, consideramos que tal providência invade a competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo para a deflagração de projetos de lei relacionados a operações de crédito, conforme o disposto no inciso XVII do artigo 47 da Constituição Estadual. 
A emenda de nº 4, por sua vez, estabelece como condição à realização das operações de crédito que a Linha 2-Verde do Metrô não venha a ser concedida ou privatizada. Apesar da nobre intenção contida na proposta, não recomendamos seu acolhimento, uma vez que interfere diretamente na função precípua administrativa do Poder Executivo, e na sua competência privativa para a deflagração do processo legislativo, na forma dos incisos II, XIV e XVII do artigo 47 da Carta Paulista. Além disso, não é objeto da presente propositura a concessão ou privatização de quaisquer serviços públicos, carecendo de pertinência a proposta da referida emenda, nos termos do artigo 174 do Regimento Interno. 
Por sua vez, a emenda de nº 6 prevê, como condição à realização das operações de crédito, que haja especificação dos projetos em estudos de viabilidade aprovados pelo Tribunal de Contas e apresentados em consultas públicas. Com respeito à nobre intenção contida na proposta, nossa análise é no sentido de que seu conteúdo pode ser incompatível com as diretrizes da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, por extrapolar o padrão legislativo orientado pelo órgão. Além disso, é certo que não haverá qualquer prejuízo à fiscalização por parte do Tribunal de Contas, bem como desta Casa de Lei, no exercício de suas funções constitucionais. 
III - DO VOTO 
Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de lei nº 390, de 2024, e contrário às emendas de nº 2 a 7. 
Carlos Cezar – Relator 
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